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Balsas, Barra do Corda, Barreirinhas, Bom Jardim, Carolina, Caxias,
Governador Nunes Freira, Mirador, São Raimundo das Mangabeiras,
Tasso Fragoso e Tuntum no estado do Maranhão; Bonito de Minas;
Chapada Gaúcha, Itacarambi e São João das Missões no estado de
Minas Gerais; Aquidauana, Costa Rica, Jateí e Miranda no estado do
Mato Grosso do Sul; Luciára e Nova Nazaré no estado do Mato
Grosso; Dom Eliseu, Monte Alegre, Novo Progresso, Oriximiná e
São Félix do Xingu no estado do Pará; São José de Piranhas e Sousa,
no estado da Paraíba; Petrolina e Serrita no estado de Pernambuco;
Baixa Grande do Ribeiro, Bom Jesus, Canto do Buriti, Corrente,
Uruçuí e Piracuruca no estado do Piauí; Costa Marques, Candeias do
Jamari, Campo Novo de Rondônia, Guajará-Mirim, Pimenta Bueno e
União Bandeirante (Porto Velho) no estado de Rondônia; Arraias,
Dois Irmãos do Tocantins, Goiatins, Itacajá, Lagoa da Confusão,
Mateiros, Pium, Ponte Alta do Tocantins, Formoso do Araguaia e
Tocantínia no estado do Tocantins.

Art. 3º - Autorizar o Centro Especializado em Prevenção e
Combate aos Incêndios Florestais - Prevfogo - a contratar Brigada
temporária, especializada de pronto emprego, com a estrutura de 02
(dois) Brigadistas Chefe de Brigada, 06 (seis) Brigadistas Chefe de
Esquadrão e 36 (trinta e seis) Brigadistas para prevenção e combate
aos incêndios florestais no Distrito Federal;

Art. 4º - Autorizar o Centro Especializado Prevfogo a con-
tratar 28 (vinte e oito) Brigadistas Gerente do Fogo Estadual para
apoio às Coordenações Estaduais do Prevfogo: 1 (um) no estado do
Amazonas; 1 (um) no estado do Amapá; 2 (dois) no estado da Bahia;
1 (um) no estado do Ceará, 1 (um) no Distrito Federal; 1 (um) no
estado de Goiás; 3 (quatro) no estado Maranhão; 1 (um) no estado de
Minas Gerais; 3 (três) no estado do Mato Grosso; 2 (dois) no estado
do Mato Grosso do Sul; 3 (quatro) no estado do Para; 2 (dois) no
estado do Piauí; 3 (três) no estado de Rondônia; 1 (um) no estado de
Roraima, e 3 (três) no estado do Tocantins.

Art. 5º - Fica o Centro Especializado Prevfogo responsável
pela seleção, contratação, administração e gerenciamento das ativi-
dades das brigadas;

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

CURT TRENNEPOHL

Art. 1º - Criar o Conselho Consultivo do Parque Nacional do
Juruena, com a finalidade de contribuir com ações voltadas ao efetivo
cumprimento dos seus objetivos de criação e implementação do Plano
de Manejo da Unidade.

Art. 2º - O Conselho Consultivo do Parque Nacional de
Juruena é integrado por representantes dos seguintes órgãos gover-
namentais e segmentos da sociedade civil:

DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS:
I - Instituto Chico Mendes de conservação da Biodiversidade

- ICMBio, sendo um titular e um suplente;
II - Fundação Nacional do Índio - FUNAI - Administração

Executiva Regional de Colider - MT, sendo um titular e um su-
plente;

III - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA - Escritório Regional de Alta Floresta
- MT, sendo um titular e um suplente;

IV - Universidade do Estado de Mato Grosso - UNE-
MAT/Campus Universitário de Alta Floresta, sendo um titular e um
suplente;

V - Secretaria de Meio Ambiente do Estado de Mato Grosso
- SEMA/CUCO/Parque Estadual Igarapés do Juruena-MT, sendo um
titular e um suplente;

VI - Secretaria de Desenvolvimento Sustentável do Ama-
zonas - SDS/CEUC/Mosaico do Apuí - AM, sendo um titular e um
suplente;

VII - Prefeitura Municipal de Apiacás - MT, sendo um titular
e um suplente;

VIII - Prefeitura Municipal de Apuí - AM, sendo um titular
e um suplente;

IX - Prefeitura Municipal de Cotriguaçu - MT, sendo um
titular e um suplente;

X - Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes - MT, sendo
um titular e um suplente;

DA SOCIEDADE CIVIL:
XI - Associação Agroextrativista Pedro Colares, sendo um

titular e um suplente;
XII - Associação Agroextrativista e Turística de Barra do

Tapajós, sendo um titular e um suplente;
XIII - Associação de Desenvolvimento Sustentável Sucun-

duri AmazôniaADSSAM, sendo um titular e um suplente;
XIV - Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Rio

Lambari, sendo um titular e um suplente;
XV - Associação dos Produtores Rurais do Setor Moreru -

Nova Vida, sendo um titular e um suplente;
XVI - Sindicato dos Madeireiros do Extremo Norte de Mato

Grosso - SIMENORTE, sendo um titular e um suplente;
XVII - Sindicato do Produtor Rural de Nova Bandeirantes -

MT, sendo um titular e um suplente;
XVIII - Sindicato dos trabalhadores e Trabalhadoras Rurais

de Nova Bandeirantes - MT, sendo um titular e um suplente;
XIX - Sociedade Civil para o Desenvolvimento Sócio-Am-

biental e Cultural - SSAC, sendo um titular e um suplente;
Parágrafb único. O Conselho Consultivo será presidido pelo

chefe ou responsável institucional do Parque Nacional de Juruena,
sendo seu suplente indicado pelo mesmo.

Art. 3° As atribuições dos membros, a organização e o fun-
cionamento do Conselho Consultivo serão estabelecidos em seu re-
gimento interno.

§ 1° O Conselho Consultivo deverá elaborar seu regimento
interno no prazo de noventa dias, contados a partir da data de pos-
se.

§ 2° O regimento interno deverá ser encaminhado à Co-
ordenação responsável do Instituto Chico Mendes - Sede para co-
nhecimento e, quando necessário, manifestação.

Art. 4º - O mandato dos conselheiros é de dois anos, re-
novável por igual período, não remunerado e considerado atividade
de relevante interesse publico.

Art. 5º - Toda e qualquer modificação na composição do
Conselho Consultivo deve ser registrada em Ata de Reunião do Con-
selho e submetida à decisão da Presidência do ICMBio para pu-
blicação de nova Portaria.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA Nº 46, DE 30 DE JUNHO DE 2011

Cria o Conselho Consultivo do Parque Na-
cional de São Joaquim - SC.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, de acordo com o texto da Lei n° 11.516, de 28 de agosto
de 2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo item IV
do artigo 19, do Anexo 1 da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto nº 6.100, de 26 de abril de 2007, ambos publicados no Diário
Oficial da União do dia subseqüente; Considerando o disposto no art.
29 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, bem como, os arts. 17 a
20 do Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a regu-
lamenta;Considerando a Instrução Normativa ICM n° 11, de 8 de
junho de 2010, que disciplina as diretrizes, normas e procedimentos
para a formação e funcionamento de Conselhos Consultivos em Uni-
dades de Conservação federais; Considerando o Decreto n° 50.922 de
6 de julho de 1961, que criou o Parque Nacional de São Joaquim, no
estado de Santa Catarina, e; Considerando as proposições apresen-
tadas pela Diretoria de Unidades de Conservação de Uso Sustentável
e Populações Tradicionais - DIUSP no Processo ICMBio n°
02127.000105/2010-48, resolve:

Art. 1° - Criar o Conselho Consultivo do Parque Nacional de
São Joaquim, com a finalidade de contribuir com ações voltadas ao
efetivo cumprimento dos seus objetivos de criação e implementação
do Plano de Manejo da Unidade.

Art. 2° - O Conselho Consultivo do Parque Nacional de São
Joaquim é integrado por representantes dos seguintes órgãos gover-
namentais e segmentos da sociedade civil:

DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS:
I - Instituto Chico Mendes de conservação da Biodiversidade

- ICMBio, sendo um titular e um suplente;
II - Fundação do Meio Ambiente - FATMA, sendo um titular

e um suplente;
III - Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC,

sendo um titular e um suplente;
IV - Fundação do Meio Ambiente de Orleans - FAMOR,

sendo um titular e um suplente;
V - Prefeitura Municipal de Bom Jardim da Serra, sendo um

titular e um suplente;
VI - Prefeitura Municipal de Grão-Pará, sendo um titular e

um suplente;
VII - Prefeitura Municipal de Urubici, sendo um titular e um

suplente;
DA SOCIEDADE CIVIL:
VIII - Centro Universitário Barriga Verde - UNIBAVE, sen-

do um titular e um suplente;
IX - Instituto Serrano de Conservação da Natureza - ISCN,

sendo um titular e um suplente;
X - Proprietários e Moradores do Interior e Entorno do

Parque Nacional de São Joaquim - Localidade: Santa Bárbara, mu-
nicípio de Bom Jardim da Serra - SC), sendo um titular e um su-
plente;

XI - Proprietários e Moradores do Interior e Entorno do
Parque Nacional de São Joaquim - Localidades: Barrinha do Aiurê,
Capivaras Alta e Serra Furada, município de Grão-Pará - SC, sendo
um titular e um suplente;

XII - Proprietários e Moradores do Interior e Entorno do
Parque Nacional de São Joaquim - Localidades: Três Barras e Rio
Hipólito, município de Orleans - SC, sendo um titular e um suplente,
sendo um titular e um suplente;

XIII - Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Urubici - STR-
Urubici, sendo um titular e um suplente;

Parágrafo único. O Conselho Consultivo será presidido pelo
chefe ou responsável institucional Parque Nacional de São Joaquim,
sendo seu suplente indicado pelo mesmo.

Art. 3° - As atribuições dos membros, a organização e o
funcionamento do Conselho Consultivo serão estabelecidos em seu
regimento interno.

§ lº O Conselho Consultivo deverá elaborar seu regimento
interno no prazo de noventa dias, contados a partir da data de pos-
se.

§ 2° O regimento interno deverá ser encaminhado à Co-
ordenação responsável do Instituto Chico Mendes - Sede para co-
nhecimento e, quando necessário, manifestação.

Art. 4° - O mandato dos conselheiros é de dois anos, re-
novável por igual período, não remunerado e considerado atividade
de relevante interesse público.

Art. 5° - Toda e qualquer modificação na composição do
Conselho Consultivo deve ser registrada em Ata de Reunião do Con-
selho e submetida à decisão da Presidência do ICMBio para pu-
blicação de nova Portaria.

Art. 6° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA Nº 47, DE 30 DE JUNHO DE 2011

Cria o Conselho Consultivo da Floresta Na-
cional do Jatuarana.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, de acordo com o texto da Lei n° 11.516, de 28 de agosto
de 2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso
IV do artigo 19, do Anexo 1 da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto n° 6.100, de 26 de abril de 2007; Considerando o disposto no
art. 17, § 5°, da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, bem como, os
art. 17 a 20 do Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a
regulamenta; Considerando a Instrução Normativa ICM nº 11, de 8 de
junho de 2010, que disciplina as diretrizes, normas e procedimentos
para a formação e funcionamento de Conselhos Consultivos em Uni-
dades de Conservação Federais; Considerando o Decreto s/n° de 19
de setembro de 2002, que criou a Floresta Nacional do Jatuarana, no
estado do Amazonas; e Considerando as proposições apresentadas
pela Diretoria de Unidades de Conservação de Uso Sustentável e
Populações Tradicionais - DIUSP no Processo ICMBio n°
02070.001175/2011-05, resolve:

Art. 1° - Criar o Conselho Consultivo da Floresta Nacional
do Jatuarana, com a finalidade de contribuir com ações voltadas ao
efetivo cumprimento dos seus objetivos de criação e implementação
do Plano de Manejo da Unidade.

Art. 2° - O Conselho Consultivo da Floresta Nacional do
Jatuarana é composto por representantes dos seguintes órgãos go-
vernamentais e segmentos da sociedade civil:

DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS:
I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-

sidade - ICMBio, sendo um titular e um suplente;
II - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -

INCRA/Superintendência Regional do Amazonas - SR-15, sendo um
titular e um suplente;

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 44, DE 30 DE JUNHO DE 2011

Aprovar o Plano de Manejo do Parque Na-
cional do Juruena-AM/MT.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso das atribuições
previstas no art. 19, inciso IV do Anexo I ao Decreto n° 6.100, de 26
de abril de 2007 que aprova a sua Estrutura Regimental; Consi-
derando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de junho de 2000, que
instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação; Consi-
derando que o Parque Nacional do Juruena atendeu ao art. 27 da Lei
nº 9.985, de 10 de junho de 2000, no que concerne à elaboração de
seu Plano de Manejo; e, Considerando que o art. 16 do Decreto nº
4.340 de 22 de agosto de 2002 prevê que o Plano de Manejo apro-
vado deve estar disponível para consulta na sede da Unidade de
Conservação e no centro de documentação do órgão executor, RE-
S O LV E :

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo do Parque Nacional do
Juruena, localizado nos Estados do Amazonas e Mato Grosso.

Art. 2° A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da Unidade de
Conservação, que será estabelecida posteriormente por instrumento
jurídico específico.

Art. 3° O texto completo do Plano de Manejo do Parque
Nacional do Juruena está disponível, em meio impresso e digital, na
sede da Unidade de Conservação, no Centro Nacional de Informação
Ambiental - CNIA e no sítio do Instituto Chico Mendes na in-
ternet.

Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA Nº 45, DE 30 DE JUNHO DE 2011

Cria o Conselho Consultivo do Parque Na-
cional do Juruena - AM/MT.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, de acordo com o texto da Lei n° 11.516, de 28 de agosto
de 2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo item IV
do artigo 19, do Anexo 1 da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto nº 6.100, de 26 de abril de 2007, ambos publicados no Diário
Oficial da União do dia subseqüente; Considerando o disposto no art.
29 da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, bem como, os artigos de
17 a 20, do Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a
regulamenta; Considerando a Instrução Normativa ICM nº 11, de 08
de junho de 2010, que disciplina as diretrizes, normas e procedi-
mentos para a formação e funcionamento de Conselhos Consultivos
em Unidades de Conservação federais; Considerando o Decreto s/n°
de 05 de junho de 2006, que criou o Parque Nacional de Juruena, nos
estados do Amazonas e Mato Grosso; e; Considerando as proposições
apresentadas pela Diretoria de Unidades de Conservação de Uso Sus-
tentável e Populações Tradicionais - DIUSP no Processo ICMBio n°
02070.000473/2010-99, resolve:
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